
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 441.094 - RS (2013/0395956-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ANTÔNIO FAUSTO SILVEIRA 
ADVOGADOS : ERNANI PERES DOS SANTOS E OUTRO(S)
  NORBERTO BARUFFALDI 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, ERRO MATERIAL OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. CONCESSÃO DE VERBA A 
ASSISTIDO DE PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, SEM PREVISÃO 
NO PLANO DE CUSTEIO. INVIABILIDADE. PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADO POR SOCIEDADE 
DE ECONOMIA MISTA. O ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
COMPLEMENTAR 108/2001 EXPRESSAMENTE VEDA O REPASSE DE 
GANHOS DE PRODUTIVIDADE, ABONO E VANTAGENS DE 
QUALQUER NATUREZA CONCEDIDOS AOS TRABALHADORES 
(PARTICIPANTES) PARA OS BENEFÍCIOS SUPLEMENTARES. 
PRETENSÃO DE EXTENSÃO DE ADICIONAL E AUXÍLIO CESTA 
ALIMENTAÇÃO À DENOMINADA "GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL" 
RECEBIDA PELOS PARTICIPANTES. DESCABIMENTO DE 
CONCESSÃO DA VERBA, SOB PENA DE DESEQUILÍBRIO ATUARIAL 
AO PLANO DE CUSTEIO, EM PREJUÍZO DOS DEMAIS ASSISTIDOS E 
PARTICIPANTES. 

1. O art. 3º, parágrafo único, da Lei Complementar 108/2001 estabelece 
que, no tocante aos planos de benefícios das entidades de que trata esta 
Lei Complementar, os reajustes dos benefícios em manutenção serão 
efetuados de acordo com critérios estabelecidos nos regulamentos dos 
planos de benefícios, "vedado o repasse de ganhos de produtividade, 
abono e vantagens de qualquer natureza para tais benefícios".

2. "Ademais, a determinação de pagamento de valores sem respaldo no 
plano de custeio implica desequilíbrio econômico atuarial da entidade de 
previdência privada com prejuízo para a universalidade dos participantes e 
assistidos, o que fere o princípio da primazia do interesse coletivo do 
plano (exegese defluente da leitura do artigo 202, caput, da Constituição 
da República de 1988 e da Lei Complementar 109/2001)." (AgRg no REsp 
1293221/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
06/09/2012, DJe 28/09/2012)

3. Em precedente da Segunda Seção, julgado nos moldes do rito 
estabelecido pela Lei n. 11.672/2008, REsp 1.207.071-RJ, Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, foi alinhavado que o exame da legislação 
específica que rege as entidades de previdência privada e suas relações 
com seus filiados (art. 202 da CF e suas Leis Complementares 108 e 
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109, ambas de 2001) revela que o sistema de previdência complementar 
brasileiro foi concebido, não para instituir a paridade de vencimentos entre 
empregados ativos e aposentados, mas com a finalidade de constituir 
reservas financeiras, a partir de contribuições de filiados e patrocinador, 
destinadas a assegurar o pagamento dos benefícios oferecidos e, no 
caso da complementação de aposentadoria, proporcionar ao trabalhador 
aposentado padrão de vida próximo ao que desfrutava quando em 
atividade, com observância, todavia, dos parâmetros atuariais 
estabelecidos nos planos de custeio, com a finalidade de manutenção do 
equilíbrio econômico e financeiro. 

4. Com efeito, a legislação de regência em diversos dispositivos deixa 
nítido o dever do Estado, inclusive na função jurisdicional, de velar os 
interesses dos participantes e beneficiários dos planos de benefícios - 
verdadeiros detentores do fundo formado - garantindo a irredutibilidade do 
benefício, mas não a concessão, em prejuízo do equilíbrio atuarial, de 
extensão de vantagens pagas aos trabalhadores da ativa (participantes) - 
que as recebem do patrocinador em relação contratual diversa, de 
emprego - ao assistido, que já goza de situação privilegiada com relação 
aos participantes que, a teor do art. 21, § 1º, da Lei Complementar 
109/2001 poderão, em caso de desequilíbrio atuarial, ver reduzidos os 
benefícios a conceder. 

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul 
Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 441.094 - RS (2013/0395956-5)
  

EMBARGANTE : ANTÔNIO FAUSTO SILVEIRA 
ADVOGADOS : ERNANI PERES DOS SANTOS E OUTRO(S)
  NORBERTO BARUFFALDI 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por Antônio Fausto Silveira em 

face da decisão de fls. 503-507, que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 

especial para restabelecer a sentença, pelos seguintes fundamentos:

2.  Não caracteriza, por si só, omissão, contradição ou obscuridade quando 
o tribunal adota outro fundamento que não aquele defendido pela parte.
Portanto, não cabe confundir omissão, contradição ou obscuridade com 
entendimento contrário ao sustentado pela parte.
Logo, não há falar em violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que viesse a examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes. 
[...]

3. O art. 3º da Lei Complementar n. 108/2001 dispõe:
[...]
A sentença anota:
[...]

O acórdão recorrido dispôs:
[...]
Merece acolhida a irresignação, pois, de fato, consoante decidido no AgRg 
no REsp 1293221/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, "a determinação de 
pagamento de valores sem respaldo no plano de custeio implica 
desequilíbrio econômico atuarial da entidade de previdência privada com 
prejuízo para a universalidade dos participantes e assistidos, o que fere o 
princípio da primazia do interesse coletivo do plano":
[...]
3.1. Nessa toada, a título de registro, cabe mencionar recente precedente 
da Segunda Seção, julgado nos moldes do rito estabelecido pela Lei n. 
11.672/2008, referente ao REsp 1.207.071-RJ, da relatoria da eminente 
Ministra Maria Isabel Gallotti, assim ementado:
[...]

Nesse mencionado precedente, Sua Excelência dispôs:
[...]

Como visto, a legislação de regência em diversos dispositivos deixa nítido o 
dever do Estado de velar os interesses dos participantes e beneficiários dos 
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planos de benefícios - verdadeiros detentores do fundo formado - 
garantindo a irredutibilidade do benefício, mas não a concessão, em 
prejuízo do equilíbrio atuarial, de ganhos reais ao assistido, que já goza de 
situação privilegiada com relação aos participantes que, a teor do art. 21, § 
1º, da Lei Complementar 109/2001 poderão, em caso de desequilíbrio 
atuarial, ver reduzidos os benefícios a conceder. 

Nas razões recursais, aduz o recorrente que a embargada induz em erro, pois, 

na verdade, "à medida que o benefício de complementação de aposentadoria da recorrida foi 

reajustado, o reflexo na gratificação semestral deveria ter sido uma decorrência lógica; afinal, 

estes reajustes concedidos por decisão judicial transitada em julgado fazem parte da base de 

cálculo para incidência da gratificação semestral, único objeto da presente ação".

Afirma ser "oportuno frisar, em relação ao equilíbrio atuarial que, se houver 

necessidade de aporte para custear a majoração do benefício, decorrente da procedência da 

presente ação, este será efetivado pelo próprio embargante/aposentado, conforme 

determinação expressa contida no v. acórdão recorrido".

Sustenta que "inexiste qualquer vinculação da pretensão processual contida na 

presente demanda (correto pagamento da gratificação semestral) com o Abono único e 

auxílio cesta alimentação (matéria debatida nos precedentes invocados pelo eminente 

relator), haja vista as distinções quanto às suas respectivas natureza, abrangência, previsão 

normativa e particularidades contidas no v. acórdão de apelação (determinação de 

compensação da fonte de custeio – benefício custeado pelo próprio embargante)".

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 441.094 - RS (2013/0395956-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ANTÔNIO FAUSTO SILVEIRA 
ADVOGADOS : ERNANI PERES DOS SANTOS E OUTRO(S)
  NORBERTO BARUFFALDI 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, ERRO MATERIAL OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. CONCESSÃO DE VERBA A 
ASSISTIDO DE PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, SEM PREVISÃO 
NO PLANO DE CUSTEIO. INVIABILIDADE. PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADO POR SOCIEDADE 
DE ECONOMIA MISTA. O ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
COMPLEMENTAR 108/2001 EXPRESSAMENTE VEDA O REPASSE DE 
GANHOS DE PRODUTIVIDADE, ABONO E VANTAGENS DE 
QUALQUER NATUREZA CONCEDIDOS AOS TRABALHADORES 
(PARTICIPANTES) PARA OS BENEFÍCIOS SUPLEMENTARES. 
PRETENSÃO DE EXTENSÃO DE ADICIONAL E AUXÍLIO CESTA 
ALIMENTAÇÃO À DENOMINADA "GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL" 
RECEBIDA PELOS PARTICIPANTES. DESCABIMENTO DE 
CONCESSÃO DA VERBA, SOB PENA DE DESEQUILÍBRIO ATUARIAL 
AO PLANO DE CUSTEIO, EM PREJUÍZO DOS DEMAIS ASSISTIDOS E 
PARTICIPANTES. 

1. O art. 3º, parágrafo único, da Lei Complementar 108/2001 estabelece 
que, no tocante aos planos de benefícios das entidades de que trata esta 
Lei Complementar, os reajustes dos benefícios em manutenção serão 
efetuados de acordo com critérios estabelecidos nos regulamentos dos 
planos de benefícios, "vedado o repasse de ganhos de produtividade, 
abono e vantagens de qualquer natureza para tais benefícios".

2. "Ademais, a determinação de pagamento de valores sem respaldo no 
plano de custeio implica desequilíbrio econômico atuarial da entidade de 
previdência privada com prejuízo para a universalidade dos participantes e 
assistidos, o que fere o princípio da primazia do interesse coletivo do 
plano (exegese defluente da leitura do artigo 202, caput, da Constituição 
da República de 1988 e da Lei Complementar 109/2001)." (AgRg no REsp 
1293221/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
06/09/2012, DJe 28/09/2012)

3. Em precedente da Segunda Seção, julgado nos moldes do rito 
estabelecido pela Lei n. 11.672/2008, REsp 1.207.071-RJ, Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, foi alinhavado que o exame da legislação 
específica que rege as entidades de previdência privada e suas relações 
com seus filiados (art. 202 da CF e suas Leis Complementares 108 e 
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109, ambas de 2001) revela que o sistema de previdência complementar 
brasileiro foi concebido, não para instituir a paridade de vencimentos entre 
empregados ativos e aposentados, mas com a finalidade de constituir 
reservas financeiras, a partir de contribuições de filiados e patrocinador, 
destinadas a assegurar o pagamento dos benefícios oferecidos e, no 
caso da complementação de aposentadoria, proporcionar ao trabalhador 
aposentado padrão de vida próximo ao que desfrutava quando em 
atividade, com observância, todavia, dos parâmetros atuariais 
estabelecidos nos planos de custeio, com a finalidade de manutenção do 
equilíbrio econômico e financeiro. 

4. Com efeito, a legislação de regência em diversos dispositivos deixa 
nítido o dever do Estado, inclusive na função jurisdicional, de velar os 
interesses dos participantes e beneficiários dos planos de benefícios - 
verdadeiros detentores do fundo formado - garantindo a irredutibilidade do 
benefício, mas não a concessão, em prejuízo do equilíbrio atuarial, de 
extensão de vantagens pagas aos trabalhadores da ativa (participantes) - 
que as recebem do patrocinador em relação contratual diversa, de 
emprego - ao assistido, que já goza de situação privilegiada com relação 
aos participantes que, a teor do art. 21, § 1º, da Lei Complementar 
109/2001 poderão, em caso de desequilíbrio atuarial, ver reduzidos os 
benefícios a conceder. 

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A parte recorrente pretende a reforma da decisão de fls. 503-507, razão pela 

qual recebo estes embargos de declaração como agravo regimental, em observância aos 

princípios da fungibilidade recursal, da celeridade e da economia processual. 

3. O acórdão recorrido dispôs:

Uma vez reconhecido o direito de receber as parcelas do abono de 
dedicação integral, consequência lógica é o reconhecimento dos seus 
reflexos sobre o 13º salário e gratificações semestrais, porquanto integra a 
base de cálculo da remuneração da parte autora.
Em relação à ausência de prévia fonte de custeio, cumpre ressaltar que, em 
que pese o artigo 202, caput, da CF determine a constituição de reservas 
para o pagamento dos benefícios, não pode a instituição de previdência 
privada utilizar tal argumento para se esquivar de sua obrigação, 
cabendo-lhe planejar os descontos e os índices de contribuição. (fl. 304)

A irresignação não merece prosperar, pois, como bem alinhavado na sentença, 

não há previsão dessa verba no plano de custeio.

A decisão ora recorrida não desconsidera que, na verdade, conforme o pleito 

exordial, o ora recorrente pretende que, em seu benefício complementar de previdência 

privada, incida gratificação semestral sobre as rubricas adicional de dedicação integral - ADI 

e Auxílio Cesta a Alimentação.

Note-se o requerido na exordial, in verbis:

01.- a condenação da Fundação Banrisul de Seguridade Social a incorporar 
no benefício complementar mensal do autor o valor relativo à incidência da 
gratificação semestral sobre as parcelas de ADI e Auxílio Cesta 
Alimentação, reconhecidas judicialmente ao demandante, efetuando o 
desconto relativo à contribuição do assistido, observada a prescrição 
quinquenal; e, (fl. 8)

Com efeito, não caracteriza, por si só, omissão, contradição ou obscuridade 

quando a decisão adota outro fundamento que não aquele defendido pela parte.

Portanto, não cabe confundir omissão, erro material, contradição ou 

obscuridade com entendimento contrário ao sustentado pela parte.

Note-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.  
FATO NOVO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ.
[...]
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2. O Tribunal de origem manifestou-se expressamente sobre o tema, 
entendendo, no entanto, não haver qualquer fato novo a ensejar a 
modificação do julgado. Não se deve confundir, portanto, omissão 
com decisão contrária aos interesses da parte.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1047725/SP, Rel. Ministro  CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado 
em 28/10/2008, DJe 10/11/2008)

4. Não merece acolhida a irresignação, devendo a decisão ora recorrida ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Confira-se:

Alega a recorrente omissão, divergência jurisprudencial  e que o "assistido 
da própria entidade recorrente pleiteou o recebimento de vantagem (abono) 
alcançada unicamente aos funcionários da patrocinadora ainda em 
atividade, por força do contrato de trabalho, foi objeto de análise em 
06/09/2012 pela QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça - AgRg 
no REsp Nº 1.293.221 - RS", sendo "suficiente para fulminar a pretensão de 
majoração de benefício previdenciário complementar formulado pela parte 
recorrida".
Afirma que o art. 3º da Lei Complementar 108/2001 determina a 
observância do regulamento do plano de benefícios para qualquer reajuste 
de benefício, vedando o repasse de abono e vantagens de qualquer 
natureza. 
Argumenta que, "para a Corte de origem, a ausência de custeio prévio 
sobre a pretendida majoração do benefício complementar e o consequente 
risco de quebra do equilíbrio atuarial da Entidade recorrente, assim como o 
art. 3º, parágrafo único, da lei Complementar 108/2001, não são 
fundamentos suficientes para embasar o Juízo de improcedência da 
pretensão da parte autora, ora recorrida".
2.  Não caracteriza, por si só, omissão, contradição ou obscuridade quando 
o tribunal adota outro fundamento que não aquele defendido pela parte.
Portanto, não cabe confundir omissão, contradição ou obscuridade com 
entendimento contrário ao sustentado pela parte.
Logo, não há falar em violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que viesse a examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes. 
Note-se:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.  FATO 
NOVO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ.
[...]
2. O Tribunal de origem manifestou-se expressamente sobre o tema, 
entendendo, no entanto, não haver qualquer fato novo a ensejar a 
modificação do julgado. Não se deve confundir, portanto, omissão com 
decisão contrária aos interesses da parte.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1047725/SP, 

Documento: 1312201 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2014 Página  8 de 4



 
 

 

Rel. Ministro  CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 
28/10/2008, DJe 10/11/2008)

3. O art. 3º da Lei Complementar n. 108/2001 dispõe:

Art. 3o Observado o disposto no artigo anterior, os planos de benefícios das 
entidades de que trata esta Lei Complementar atenderão às seguintes 
regras:
 I – carência mínima de sessenta contribuições mensais a plano de 
benefícios e cessação do vínculo com o patrocinador, para se tornar 
elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada; e
II – conessão de benefício pelo regime de previdência ao qual o participante 
esteja filiado por intermédio de seu patrocinador, quando se tratar de plano 
na modalidade benefício definido, instituído depois da publicação desta Lei 
Complementar.
Parágrafo único. Os reajustes dos benefícios em manutenção serão 
efetuados de acordo com critérios estabelecidos nos regulamentos 
dos planos de benefícios, vedado o repasse de ganhos de 
produtividade, abono e vantagens de qualquer natureza para tais 
benefícios.

A sentença anota:

E no caso, a partir de bases diversas e distintas daquelas 
previstas contratualmente entre os litigantes. O que a parte 
demandante quer, em verdade, é que, afora o que já existia  para fins de 
cálculo - e considerando o custeio previsto para a parcela da gratificação 
semestral -, que esta parcela de gratificação seja agora considerada 
como um simples percentual de equiparação, não pela remuneração total 
de um paradigma, mas pela consideração isolada como percentual de 
reajuste remuneratório. Ou seja, se concedido na ativa, 
automaticamente deve ser considerado para a inatividade. O 
cálculo atuarial previsto para financiamento e pagamento de 
complementação previdenciária, contudo, não é estabelecido 
estatutariamente com esta mesma simplicidade, nem contratado 
nesses termos entre os ora litigantes, como visto.
[...]
Ocorre que, entendo como relevante que o custeio seja proporcional à 
pretensão exposta pelo demandante - o que inexiste, no caso -, a 
hipótese é de, no mérito, desacolher-se a pretensão da parte 
demandante como exposta judicialmente.

O acórdão recorrido dispôs:

No entanto, por outro lado, em razão do reconhecimento de seu caráter 
remuneratório, esta Corte possui entendimento majoritário no sentido de 
que o abono de dedicação integral deve ser estendido aos aposentados, 
sob pena de ofensa ao princípio da isonomia:

[...]
Em relação à ausência de prévia fonte de custeio, cumpre ressaltar que, em 
que pese o artigo 202, caput, da CF determine a constituição de reservas 
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para o pagamento dos benefícios, não pode a instituição de previdência 
privada utilizar tal argumento para se esquivar de sua obrigação, 
cabendo-lhe planejar os descontos e os índices de contribuição.

Merece acolhida a irresignação, pois, de fato, consoante decidido no AgRg 
no REsp 1293221/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, "a determinação de 
pagamento de valores sem respaldo no plano de custeio implica 
desequilíbrio econômico atuarial da entidade de previdência privada com 
prejuízo para a universalidade dos participantes e assistidos, o que fere o 
princípio da primazia do interesse coletivo do plano":

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
POSTULANDO A INCORPORAÇÃO DO AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO 
E DA PARCELA DENOMINADA ABONO SALARIAL ÚNICO NO CÁLCULO 
DO BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO INTERPOSTO PELA 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. INSURGÊNCIA DE AMBAS AS 
PARTES.
1. Recurso do autor. Não se conhece do agravo regimental interposto 
após esgotado o prazo legal de 5 (cinco) dias (artigos 545 do CPC e 258 
do RISTJ).
2. Recurso da entidade de previdência privada. 2.1. Violação ao artigo 
535 do CPC não configurada. Acórdão da Corte local, complementado no 
julgamento de embargos declaratórios, que enfrentou, de modo 
fundamentado, todos os aspectos essenciais à resolução da lide. 2.2. 
Pretensão de incorporação do abono salarial único nos proventos da 
aposentadoria complementar. 2.2.1. A análise da controvérsia prescinde 
de interpretação de cláusula contratual e reexame de prova, motivo pelo 
qual não incidem, na espécie, as Súmulas 5 e 7 do STJ. Fatos 
incontroversos delimitados no acórdão recorrido. Não há divergência 
sobre o teor das normas coletivas (que concedem abono único aos 
bancários ativos em determinados períodos), mas apenas acerca da 
definição da natureza jurídica da citada verba para fins de incorporação 
ou não no benefício previdenciário complementar. 2.2.2. O "abono 
único", concedido aos empregados em atividade, mediante convenção 
coletiva de trabalho, não ostenta caráter salarial, mas, sim, indenizatório, 
malgrado o disposto no § 1º do artigo 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, na linha da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho 
(Orientação Jurisprudencial 346 da Seção de Dissídios IndividuaisI). 
Ademais, a determinação de pagamento de valores sem respaldo no 
plano de custeio implica desequilíbrio econômico atuarial da entidade de 
previdência privada com prejuízo para a universalidade dos participantes 
e assistidos, o que fere o princípio da primazia do interesse coletivo do 
plano (exegese defluente da leitura do artigo 202, caput, da Constituição 
da República de 1988 e da Lei Complementar 109/2001). Existência de 
proibição expressa da incorporação do abono nos proventos de 
complementação de aposentadoria no parágrafo único do artigo 3º da 
Lei Complementar 108/2001 (específica para entidades fechadas de 
previdência privada).
3. Agravo regimental do autor não conhecido. Agravo regimental da 
entidade de previdência privada provido. (AgRg no REsp 1293221/RS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2012, 
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DJe 28/09/2012)

3.1. Nessa toada, a título de registro, cabe mencionar recente precedente 
da Segunda Seção, julgado nos moldes do rito estabelecido pela Lei n. 
11.672/2008, referente ao REsp 1.207.071-RJ, da relatoria da eminente 
Ministra Maria Isabel Gallotti, assim ementado:

RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA 
DE TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - 
PAT. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. SÚMULA 98/STJ. RECURSO 
REPETITIVO.
[...]
4. A inclusão do auxílio cesta-alimentação nos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada encontra vedação expressa no art. 3º, da Lei 
Complementar 108/2001, restrição que decorre do caráter variável da 
fixação desse tipo de verba, não incluída previamente no cálculo do valor 
de contribuição para o plano de custeio da entidade, inviabilizando a 
manutenção de equilíbrio financeiro e atuarial do correspondente plano 
de benefícios exigido pela legislação de regência (Constituição, art. 202 
e Leis Complementares 108 e  109, ambas de 2001).
5. Julgamento afetado à Segunda Seção com base no procedimento 
estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 e pela Resolução STJ nº 8/2008.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1207071/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 08/08/2012)

Nesse mencionado precedente, Sua Excelência dispôs:

O exame da legislação específica que rege as entidades de previdência 
privada e suas relações com seus filiados (art. 202 da CF e suas Leis 
Complementares 108 e 109, ambas de 2001) revela que o sistema de 
previdência complementar brasileiro foi concebido, não para 
instituir a paridade de vencimentos entre empregados ativos e 
aposentados, mas com a finalidade de constituir reservas financeiras, a 
partir de contribuições de filiados e patrocinador, destinadas a assegurar 
o pagamento dos benefícios oferecidos e, no caso da complementação 
de aposentadoria, proporcionar ao trabalhador aposentado padrão 
de vida próximo ao que desfrutava quando em atividade, com 
observância, todavia, dos parâmetros atuariais estabelecidos nos 
planos de custeio, com a finalidade de manutenção do equilíbrio 
econômico e financeiro. 
[...]
Anoto que a Lei Complementar 109/2001, nessa mesma linha, 
contém diversos outros dispositivos que obrigam a fixação de 
critérios para garantir a solvência, liquidez e equilíbrio 
econômico-financeiro e atuarial dos planos de benefícios 
contratados, tudo sob a supervisão e controle do órgão de fiscalização. 
Confiram-se, entre outros, os arts. 1º; 3º, III; e 7º. 
Como visto, a legislação de regência em diversos dispositivos deixa nítido 
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o dever do Estado de velar os interesses dos participantes e 
beneficiários dos planos de benefícios - verdadeiros detentores do fundo 
formado - garantindo a irredutibilidade do benefício, mas não a 
concessão, em prejuízo do equilíbrio atuarial, de ganhos reais ao 
assistido, que já goza de situação privilegiada com relação aos 
participantes que, a teor do art. 21, § 1º, da Lei Complementar 109/2001 
poderão, em caso de desequilíbrio atuarial, ver reduzidos os benefícios a 
conceder. 

5. Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental 

e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0395956-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 441.094 / RS

Números Origem:  00111202637737  02953151320138217000  11202637737  13839400720138217000  
2216730720138217000  2953151320138217000  35035389201282100001  70054593132  
70054970462  70055035331  70055706881  70056642390

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO FAUSTO SILVEIRA
ADVOGADOS : NORBERTO BARUFFALDI

ERNANI PERES DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO FAUSTO SILVEIRA
ADVOGADOS : NORBERTO BARUFFALDI

ERNANI PERES DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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